
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3065897 - RJ(2025/0358720-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EDILSON ALVES DA CUNHA
ADVOGADOS : CAIO VAZ FERREIRA - RJ186651

JAQUELINE DOS SANTOS BARBOSA TAVARES - RJ246653
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  CORREÇÃO DAS SÚMULA 182/STJ.
DEFICIÊNCIAS DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MÉRITO DO APELO NOBRE. ANÁLISE.
DESCABIMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO NÃO
ULTRAPASSADO.
1. Inexistindo insurgência concreta contra a fundamentação da decisão que
não conheceu do agravo em recurso especial, incide a Súmula 182/STJ.
2. Dada a preclusão consumativa, é inexequível corrigir, no agravo
regimental, a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial.
3. Não tendo sido este agravo regimental conhecido e, por conseguinte,
mantida a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, é
incabível o exame das matérias veiculadas no recurso especial não
admitido.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 26/02/2026  04/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos
Pires Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
                 Brasília, .06 de março de 2026

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MÉRITO DO APELO NOBRE. ANÁLISE.
DESCABIMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO NÃO
ULTRAPASSADO.
1. Inexistindo insurgência concreta contra a fundamentação da decisão que
não conheceu do agravo em recurso especial, incide a Súmula 182/STJ.
2. Dada a preclusão consumativa, é inexequível corrigir, no agravo
regimental, a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial.
3. Não tendo sido este agravo regimental conhecido e, por conseguinte,
mantida a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, é
incabível o exame das matérias veiculadas no recurso especial não admitido.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E A DA C contra a decisão por
mim proferida que não conheceu do agravo em recurso especial.

Requer a parte agravante o afastamento do óbice aplicado ( ,Súmula 182/STJ)
uma vez que sustenta não haver jurisprudência do STJ favorável à condenação com

(fl. 486).base em elementos colhidos na fase inquisitorial 

É o relatório.

VOTO
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A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em
conta que o agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual a trago
ao Colegiado para ser confirmada.

Inicialmente, esclareço que o  § 1º, do Código de Processo Civil, art. 1.021,
aplicável no âmbito criminal em razão do comando normativo contido no º do art. 3
Código de Processo Penal, em harmonia com o princípio da dialeticidade, estabelece
que, na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os

.fundamentos da decisão agravada

Com efeito, a decisão que inadmite o recurso especial na origem não é
formada por capítulos autônomos, mas por um , razão pela qual  único dispositivo deve

, ou seja, em todos os seus fundamentos,ser impugnada na sua integralidade  inclusive
de forma específica,  suficiente e pormenorizada, não sendo suficientes meras
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência do

(AgRg nos EDcl no  relator Ministroóbice da   Súmula n. 182/STJ  AREsp n. 2.985.942/MA,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 16/9/2025,  25/9/2025)

Na espécie, o agravo em recurso especial interposto pela parte agravante não
foi conhecido porque deixaram de ser impugnados os fundamentos da decisão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO que não admitiu o apelo
nobre em razão dos seguintes óbices: a)  b) acórdão recorrido estar em Súmula 7/STJ;
sintonia com o entendimento do STJ, o que atraiu a incidência da  (fls. Súmula 182/STJ
478/479).

Todavia, a parte agravante, neste agravo regimental, não impugnou o óbice
referente à Súmula 7/STJ.

Dessa forma, é inarredável aplicar, também para o presente recurso, o
Verbete Sumular 182/STJ, : in verbis  é inviável o agravo do  do CPC que deixa de art. 545
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

De outra parte, ao se insurgir contra o óbice consistente no fato de o acórdão
recorrido estar em sintonia com o entendimento do STJ, pretende a parte agravante,
neste agravo regimental, corrigir a fundamentação deficiente do agravo em recurso
especial, desiderato que é inexequível, dada a preclusão consumativa.
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Por derradeiro, não tendo sido este agravo regimental conhecido e, por
conseguinte, mantida a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, é
incabível o exame das matérias veiculadas no recurso especial não admitido.
Ilustrativamente: EDcl no AgRg no  Ministro Ribeiro Dantas, AREsp n. 2.343.897/MG,
Quinta Turma, julgado em  DJe 8/8/2023,  15/8/2023.

Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.065.897 / RJ
Número Registro: 2025/0358720-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01020226520228190001 02411969420198190001 1020226520228190001 202524701315
2411969420198190001

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDILSON ALVES DA CUNHA
ADVOGADOS : CAIO VAZ FERREIRA - RJ186651

JAQUELINE DOS SANTOS BARBOSA TAVARES - RJ246653
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILSON ALVES DA CUNHA
ADVOGADOS : CAIO VAZ FERREIRA - RJ186651

JAQUELINE DOS SANTOS BARBOSA TAVARES - RJ246653
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 26/02/2026
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 04/03/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires
Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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